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Recapeamento da Vicinal 
Miguel Peres Melleiro

vendo 

d-20 
bordô ano 1995. 

aceita troca 
com picape.  

valor R$ 50.000,00. 
Contatos  

(17) 99794-2855 - 
99766-8154

A vicinal Miguel Peres Mel-
leiro, que interliga os muni-
cípios de Palmeira d’Oeste e 
Marinópolis é um problema 
constante na vida dos mo-
radores - especialmente os 
da zona rural, que precisam 
passar diariamente pela vi-
cinal. Com pavimentação 
desgastada e sem receber 
nenhum tipo de manutenção 
há anos, a estrada está cheia 
de buracos e com trechos tão 
desgastados que os veículos 
acabam passando pelas vias 
na contramão ou usando o 
acostamento de terra.

Os moradores de Aparecida 
d’Oeste também são prejudi-
cados, pois a estrada é a via 
de acesso mais rápida ao mu-
nicípio para quem está vindo 
de Palmeira d’Oeste. Outra 
função primordial da vicinal 
é o escoamento do fluxo de 
produção agrícola, a falta de 
manutenção atinge principal-
mente os produtores localiza-
dos entre os bairros que dão 
acesso à vicinal.

O vereador José Roberto 
Bortolozze, ciente desta im-
portante demanda da popu-
lação da Comarca, organizou 
uma documentação contendo 
a descrição da situação Vicinal 
acompanhada de fotos e diver-
sas Moções de Apoio das Câ-
maras e Prefeituras da Comar-
ca, salientando a necessidade 
de recapeamento; além disso, 
também foi anexado junto ao 
ofício enviado ao Governador 
do Estado (Ofício nº 044/2017) 
um abaixo assinado contendo 
mais de 1.400 assinaturas de 
moradores dos municípios de 
Marinópolis, Aparecida d’Oes-
te e Palmeira d’Oeste.

O viticultor Sr. João Rubens 
Sabião, proprietário do sítio 
Nossa Senhora Aparecida, loca-
lizado em um dos trechos mais 
problemáticos da via, no Bairro 
do Córrego do Barreirinho, re-
cebeu a redação da Tribuna da 
Imprensa no dia em que fize-
mos fotos da vicinal; o produtor 
rural, junto de sua esposa Maria 

Rita Guarnieri Sabião, salientou 
as inúmeras dificuldades en-
frentadas pelos moradores do 
Bairro, entre elas a dificuldade 
de acesso dos ônibus escola-
res que buscam os alunos dos 
bairros rurais e a necessidade 
constante de manutenção em 
seus veículos que ficam da-

nificados devido aos buracos 
da via. Lembraram também 
que a empresa de transportes 
Itamarati passa diariamente 
pela vicinal transportando mo-
radores da Comarca.

Diante dos inúmeros pro-
blemas relatados e da força 
tarefa encabeçada pelo vere-

ador José Roberto em função 
do recapeamento da Vicinal, 
esperamos que o Governa-
dor do Estado se sensibilize 
da necessidade imediata de 
recapeamento da via, benefi-
ciando desta forma, todos os 
moradores dos municípios da 
Comarca. 
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5º Concerto “Solidariedade, Saúde e Música” 
emocionou a plateia na noite de sexta-feira  
A noite de sexta-feira, vinte 

e um de julho, ficou marcada 
pela 5ª edição do Concerto “So-
lidariedade, Saúde e Música”, 
organizado pelo setor Capta-
ção de Recursos da Santa Casa 
de Jales, em parceria com a 
Orquestra Sinfônica de Jales.

Esse ano o evento foi reali-
zado no Teatro Municipal de 
Jales, sendo assim, os convites 
foram limitados e infelizmente 
quem deixou para comprar 
na última hora não conseguiu 
prestigia-lo, pois teve lotação 
máxima.

O concerto teve a duração de 
quase duas horas, com partici-
pações dos cantores de Jales 
e região dentre eles são: Ban-
da Bzinsk, Bia Ferraz, Celso 
Britto Júnior, Elder Mansueli, 
Henrique Souza, Ismael Tonho-
li, João Paulo Souza, Marcelo 
Zaia, Natalia Gival, Ricardo 
Leão, Rogério Leão e Rafael 
Marques, ex integrante da or-
questra, que atualmente es-
tuda música fora do país, pela 
regência e direção artística do 
maestro Edivaldo de Paula e do 
maestro convidado Luis Fer-
nando Paina de Fernandópolis.

“Cada ano uma emoção di-
ferente, o público prestigiou 
mais uma vez e cantou, isso é o 
que me inspira a organizar esse 
evento. Gostaria de parabeni-
zar os músicos e cantores que 
colaboraram para o sucesso do 
concerto”, comentou o maestro 
Edivaldo de Paula.

O provedor, Junior Ferreira, 
parabenizou a todos pelo su-
cesso do evento. “É encantador 
ver as pessoas trabalhando 

Deputado Itamar Borges 
visita Palmeira D’Oeste

O deputado estadual Itamar 
Borges esteve em Palmeira 
d’Oeste no dia 19 de julho e se 
reuniu com as lideranças do 
município, entre eles o presi-
dente do PMDB, Marcos, os 
vereadores Zé Roberto e Tonico 
Ponce, o presidente da Asso-
ciação dos Produtores Rurais, 
Zé do Burro, o amigo Maurão 
da Elektro, e o ex-vereador do 
PMDB, Pádoa.

A comitiva visitou a Santa Casa 
onde estiveram presentes, o 
provedor Sisto, o administrador 
João, e o prefeito Pezão. Na opor-
tunidade, foi pleiteado o recapea-
mento da estrada vicinal “Miguel 
Peres Melleiro” que interliga Pal-
meira D’Oeste a Marinópolis, e 
está em péssimo estado.

“Recebi um expediente com 
apoio dos municípios de Pal-
meira, Marinópolis e Aparecida 
D’Oeste. Essa é uma reivindi-
cação que vou encaminhar ao 
DER, secretaria de Transpor-
tes e ao governador Geraldo 
Alckmin, para que possamos 
sensibilizar o poder público da 
necessidade da obra”, disse 
Borges.

Itamar Borges também vi-
sitou o líder e amigo, o senhor 
Estevan Mariano que comple-
tou 90 anos este mês e esteve 
também na parreira de uva da 
família do Rubens Sabião.

voluntariamente com tanta 
dedicação para a organização 
desse show de talentos em prol 
a nossa Santa Casa. Foi emo-
cionante, parabéns a todos. ”

O valor arrecadado foi em 
torno de R$ 6 mil, através de 
vendas de convites e doações 
de parceiros, a renda será des-
tinada a instituição para custe-
ar despesas do hospital.

O evento contou com o apoio 
do Ponto de Cultura da Cor-
poração Musical Municipal de 
Jales que é a mantenedora da 
Orquestra Sinfônica, Prefeitura 
Municipal de Jales, Secretaria 
de Esporte, Cultura e Turismo, 
Poli-Plantas, Stúdio Marcos 
Oliveira, Cerimonialista Jocelia 
Cabrini, Mestre de cerimônia 
Deonel Rosa Júnior, Luis Hen-
rique Moreira LHBorr, Som 
Cleber Marcato e também con-
tou com a participação de vo-
luntários e todos os veículos de 
comunicação que realizaram a 
divulgação.

Por: Assessoria de comuni-
cação da Santa Casa de Jales



22 de Agosto de 2017 Página 2

Os artigos assinados são de inteira responsabilidade de seus autores, 
não refletindo necessariamente a opinião deste jornal.

EXPEDIENTE

REVOADA NA FLORESTA TUCANA
Os tucanos, apontados como 

os bichos que mais gostam de 
pousar em cima dos muros, 
vivem momentos críticos nes-
se ciclo de turbulências por 
que passa o país. O partido da 
social-democracia brasileira, o 
PSDB, está rachado. A fissura 
se acentuou por ocasião da 
votação na Câmara sobre a 
denúncia feita pelo Procurador 
Geral da República, encami-
nhada ao STF, envolvendo o 
presidente da República. A 
Câmara acabou rejeitando 
por 263 votos a autorização 
pedida pela alta Corte para 
investigar o presidente, com a 
bancada tucana dando 22 vo-
tos a favor de Temer contra 21.

O racha se alarga. O partido 
se aproxima da Torre de Ba-
bel, ameaçando a necessária 
integração de forças, fator 
absolutamente indispensável 
para que o PSDB seja forte 
protagonista no pleito presi-
dencial de 2018.

Já faz tempo que os tuca-
nos enxergam sua identidade 
coberta de fumaça. Por oca-
sião de sua fundação, o PSDB 
apresentou ao país um denso 
documento, com a descrição 
da social-democracia que que-
ria implantar. Apontava sua 
distinção de partidos liberais, 

a partir da preocupação com o 
bem-estar coletivo, e a meta 
de combate à pobreza e à ex-
clusão social.

Os fundadores do partido 
em 1988 (Mário Covas, Franco 
Montoro, Fernando Henrique, 
José Serra, entre muitos), ins-
piravam-se na modelagem de 
forte tradição democrata que 
se podia ver na Alemanha, Su-
écia, França, Inglaterra, Holan-
da e Espanha. Mais adiante, o 
país elegeu presidente o soci-
ólogo Fernando Henrique. Mas 
a social-democracia acabou 
se transformando em gigan-
tesca encruzilhada em que 
se encontram, hoje, grandes 
e médios partidos do país: 
PMDB, PFL/DEM, PT, depois 
PSB, PDT, PTB e os entes cria-
dos nos laboratórios da de-
sideologização, esses que se 
aglomeram no espaço que se 
designa de centrão.

O PT, principalmente, saiu 
da ponta esquerda do arco 
ideológico para se aproximar 
do centro, avizinhando-se do 
PSDB e do próprio PMDB. A 
descaracterização das siglas 
jogou-as todas no painel da 
pasteurização ideológica, so-
brando a elas apenas slogans. 
Ante a fragmentação doutri-
nário-ideológica, é possível 

compreender a crise que nes-
ses tempos nebulosos afeta o 
PSDB. Indivíduos e alas a que 
pertencem tornaram-se mais 
importantes que a substância 
programática. Com o desa-
parecimento de tucanos de 
boa origem (Covas, Montoro, 
Teotônio Vilela, Beto Richa), 
sobrou Fernando Henrique 
como o ícone e maestro da 
orquestra.

No comando do tucanato, 
apareceram Tasso e Aécio. O 
partido se esgarçou. Tornou-
se um ente igual aos outros, 
cheio de grupos e posições. 
Há, por exemplo, uma parcela 
que defende a retirada dos 
tucanos do governo Temer e 
outra que defende sua per-
manência. Lembre-se que a 
parceria entre PMDB e PSDB, 
construída para dar salva-
guarda ao atual governo, foi 
construída sobre um conjunto 
de ações e reformas aprova-
das por ambos. Não haveria 
razão, portanto, para o PSDB 
abandonar o navio no meio 
da travessia. Quem defende a 
saída o faz por interesses elei-
toreiros. Receiam não ganhar 
votos no pleito de 2018 por 
conta da impopularidade do 
presidente.

O chefão tucano interino, 

senador Tasso Jereissati, quer 
pedir perdão à sociedade por 
ter seu PSDB cometido erros, 
sob a crença de que o reconhe-
cimento público de pecados 
acabará jorrando votos nas 
urnas tucanas. Mas há uma 
turma que não admite ter feito 
infração. E que tucano poderá 
ter as asas quebradas? Geral-
do Alckmin, que praticou um 
erro crasso: combinar com 
o líder Ricardo Tripoli o voto 
contra Michel Temer na Câ-
mara; e, segundo se viu, ainda 
sugeriu a saída dos tucanos do 
Ministério.

Quem ganha com a balbúr-
dia? O prefeito de São Paulo, 
João Doria. É o único que sim-
boliza avanços, modernida-
de, inovação. Um perfil com 
condições para adentrar as 
portas da eleição presidencial 
de 2018 e ser bem-sucedido. 
As portas de muitos partidos 
se abrem para ele.

Mais: João Doria lapida sua 
identidade anti-Lula. Uma ala-
vanca poderosa. Mesmo que 
Luiz Inácio não seja candidato. 

 
Gaudêncio Torquato, jor-

nalista, professor titular da 
USP é consultor político e de 
comunicação. Twitter: @gau-
dtorquato

GAUDÊNCIO TORQUATO

LDO 2018 restringe pagamento 
de auxílios moradia e alimentação 

a magistratura e MP
As novas previsões repetem o que estava na LDO de 2016, sancionada em dezembro de 2017 

pela ex-presidente Dilma Rousseff. Por Pedro Canário, da Conjur

A Lei  de Diretr izes Or-
çamentárias de 2018 san-
cionada nesta quarta-feira 
(9/8) restringiu, mais uma 
vez ,  a  dest inação  de  d i -
nheiro para pagamento de 
auxílios moradia e alimen-
tação a todos os servidores 
do Executivo. A regra inclui 
os membros do Judiciário, 
Ministério Público e Defen-
soria Pública da União.

O inciso XIV do artigo 17 
da LDO proíbe a previsão 
de gasto com ajuda de cus-
to para moradia ou alimen-
tação sem previsão em lei 
espec í f ica  e  com efe i tos 
retroativos ao mês ante-
rior ao pedido. Até que seja 
editada a lei, o pagamento 
do benef íc io  só pode ser 
feito a quem more em ci-
dade que não tenha imóvel 
oficial disponível, não seja 
casado ou viva junto com 
quem receba a verba, es-
te ja  no lugar  a  ser v iço e 
desde que o benefício seja 
de natureza temporár ia , 
conforme prevê o parágra-
fo 10 do artigo 17.

As novas previsões repe-
tem o que estava na LDO 
de 2016,  sanc ionada em 
dezembro  de  2017 pe la 
ex-presidente Dilma Rou-
sseff.  Como daquela vez, 
a diretriz não deve surtir 
efeito. Na proposta orça-
mentár ia  para  2018 do 
Supremo Tr ibuna l  Fede-
ral, aprovada nesta quarta 
em sessão administrat i -
va, a corte destinou R$ 2 
milhões para pagamento 
de “a juda de custo e  au-
xíl io-moradia”. A verba é 
destinada aos funcionários 
do Supremo convocado de 
outros lugares do Brasil.

Os cortes ao pagamento 
dos benef íc ios  para mo-
rad ia  e  a l imentação  são 
respostas à decisão do mi-

nistro Luiz Fux, do Supre-
mo Tribunal Federal,  que 
determinou o pagamento 
de auxílio-moradia a toda 
a magistratura federal, em 
setembro  de  2014.  D ias 
depois da decisão, a pedido 
da Procuradoria-Geral da 
República, ele estendeu o 
D ire i to  aos  membros  do 
MP da União.

Fux se baseou no artigo 
65, inciso II, da Lei Orgâni-
ca da Magistratura Nacio-
nal (Loman), que permite 
o pagamento. Pela decisão 

do ministro, depois regu-
lamentada pelo Conselho 
Nac ional  de  Just iça ,  en-
quanto não houver regula-
mentação, o benefício será 
de  R$ 4 ,3  mi l  a  todos os 
magistrados e membros do 
MP da União.

Críticos ao benefício afir-
mam que a liminar do mi-
nistro Fux passou por cima 
do trecho nos termos da lei 
escrito no caput do artigo 
65 da  Loman.  Para  e les , 
a decisão do ministro, na 
verdade, deu aumento sa-

larial a juízes e promoto-
res, mas chamou o dinhei-
ro de auxílio.

Nesta quarta, o site Po-
der 360 revelou que o se-
cre tár io -gera l  do  MP da 
União, Blal Dalloul, é inqui-
lino do procurador-geral da 
República, Rodrigo Janot, 
em Brasília. Blal aluga, por 
R$ 4 mil por mês, um apar-
tamento de Janot. Ele é um 
dos defensores do auxílio-
moradia e diz que a verba 
é um desejo até de sobre-
vivência.
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PALMEIRA D’ OESTE

 Tomada de Preços nº 003/2017 
 Processo nº 020/2017

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

JOSÉ CESAR MONTANARI, Prefeito Municipal de Palmeira 
d’Oeste/SP, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 
por Lei,...

FAZ SABER, a todos quantos interessados possa, que, exa-
minado a presente licitação, Tomada de Preço nº 003/2017, e, 
considerando o PARECER da Comissão Permanente de Licitação 
designada para realizar os procedimentos licitatórios desta Pre-
feitura, bem como todo o processo, verificou que a mesma esta 
em conformidade com a Lei nº 8.666/93, com suas alterações e 
o Edital. Perfeitamente em ordem, todo o processo, sem irregula-
ridade ou nulidade a se corrigir ou sanar. Assim, HOMOLOGO a 
presente licitação nos termos do art. 43 inciso VI da mencionada 
Lei nº 8.666/93. Nesses termos, considerando satisfatória a pro-
posta apresentada e classificada em primeiro lugar, com preço 
compatível com edital, o que satisfaz plenamente os interesses 
econômicos desta Prefeitura Municipal, ADJUDICO como ad-
judicado a firma: IETEL INSTALADORA ELÉTRICA TEIXEIRA 
LTDA - EPP, estabelecida na Rua Gabriel Peres Martins, nº 311, 
Bairro Dist. Ind. Saverio Daniel na cidade de Potirendaba, Estado 
de São Paulo, inscrita no CNPJ nº sob o nº 66.707.217/0001-44. 
Para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
ADEQUAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO CONJUNTO 
HABITACIONAL LUIZ PALATA E IMPLANTAÇÃO E ADEQUA-
ÇÃO DE ILUMINAÇÃO PUBLICA NO PARQUE INDUSTRIAL, 
CONFORME PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA, 
MEMORIAL DESCRITIVO E PROJETOS E CONVÊNIO Nº 
015/2017, CONVÊNIOS CELEBRADOS ENTRE O MUNICÍPIO 
DE PALMEIRA D’ OESTE E O ESTADO DE SÃO PAULO POR 
MEIO DA CASA CIVIL, constante da sua proposta da referida 
Tomada de Preço, no valor de R$ 332.678,21 (trezentos e trinta e 
dois mil seiscentos e setenta e oito reais e vinte e um centavos).

REGISTRE-SE          PUBLIQUE-SE                     CUMPRA-SE

Prefeitura Municipal de Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo, 
25 de Julho de 2017.

JOSÉ CESAR MONTANARI
Prefeito Municipal
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Email: camara@cmmarinopolis.sp.gov.br – Tel. (17) 3695-1174 

Rua Espirito Santo, 415 – Centro, CEP 15.730-000  




 

“Dispõe sobre a nomeação de Pregoeiro e dá outras providências”. 
 
  





 

Considerando que a Câmara Municipal de Marinópolis possui um quadro de pessoal enxuto 
e não dispõe de servidor habilitação na forma da legislação vigente para o exercício da função de Pregoeiro; 

 
Considerando que a Prefeitura Municipal de Marinópolis possui em seu quadro de servidores 

funcionário público devidamente habilitado na forma da legislação vigente para o exercício do cargo de 
Pregoeiro; 

 
Considerando os princípios que regem a administração pública, bem como,  a conveniência,  

oportunidade  e a necessidade da continuidade na prestação de serviço público essencial ao desenvolvimento 
das atividades fins da  Câmara Municipal, com zelo,  eficiência,  responsabilidade e economicidade; 

  







         



            
        



              


   












 

 

 

Registrada e publicada conforme legislação vigente, em data supra. 
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Para manter o sustento dos 
filhos, os cônjuges separados 
devem contribuir na propor-
ção de seus recursos. Este 
dever está listado no Código 
Civil.

A pensão alimentícia tam-
bém pode ser solicitada ju-
dicialmente por parentes, 
cônjuges ou companheiros a 
fim de manter a sua condição 
social. “Em nosso escritório, 
atendemos casos de pessoas 
com idade não mais econo-
micamente ativa que foram 
abandonadas pelo parceiro e 
que conseguem a pensão no 
momento do divórcio. E de 
pais que buscam assistência 
dos filhos”, exemplifica o ad-
vogado Fabricio Sicchierolli 
Posocco, da banca Posocco 
& Associados Advogados e 
Consultores.

Todavia, segundo ele, o pe-
dido de pensão para crianças 
e adolescentes segue como 
o mais comum. A seguir, Po-
socco responde algumas dú-
vidas a este respeito.

1. Quem tem direito a pen-
são alimentícia?

Advogado Fabricio Posoc-
co: O direito a alimentos 
não se esgota no dever de 
sustento dos filhos menores 
ou incapazes pelos pais, no 
dever para com ex-mulher, 
ex-companheira, ex-marido, 
ex-convivente. O direito a 
alimentos é recíproco en-
tre pais e filhos e se estende 
também a todos os ascen-
dentes, como avós, conforme 
determina o artigo 1.696 do 

Pensão alimentícia: 10 respostas para suas dúvidas

Código Civil.
2. Até quando os pais de-

vem pagar pensão para os 
filhos?

Advogado Fabricio Posoc-
co: O Código Civil assegu-
ra os direitos do nascituro, 
desde a concepção. Isto é, 
a mulher grávida tem direi-
to aos alimentos gravídicos 
por quem afirma ser o pai do 
seu filho. Do nascimento até 
os 18 anos de idade o paga-
mento de pensão alimentícia 
ajudará na formação e sub-
sistência do filho até atingir 
a maior idade. Se, com 18 
anos, o filho estiver matricu-
lado em um curso superior 
ou técnico, o pagamento da 
pensão poderá ser estendida 
até a sua formação. Se neste 

período, o filho vier a casar, 
perde o direito a pensão. To-
davia, é importante ressaltar 
que o período final da obriga-
ção de pagar os alimentos é 
fixada em juízo, após análise 
de cada caso individualmen-
te.

3. Como é determinado o 
valor a ser pago?

Advogado Fabricio Posoc-
co: A quantia é definida por 
um juiz. O valor a ser pago 
mensalmente a título de pen-
são alimentícia pelo pai ou 
pela mãe – depende de quem 
ficar com a guarda do filho - 
terá como base os gastos do 
dependente, a situação finan-
ceira de quem tem a guarda e 
os recursos da outra parte. O 
valor médio costuma ser de 

1/3 do rendimento da pes-
soa responsável por pagar a 
pensão.

4. Se quem foi obrigado 
pelo juiz a pagar não está 
cumprindo, o que é preciso 
fazer?

Advogado Fabricio Posoc-
co: A parte que deveria rece-
ber a pensão tem a possibili-
dade de ingressar com uma 
ação de execução de alimen-
tos. Em regra, existem basi-
camente três tipos de ação 
para isso: ação de execução 
que admite a prisão civil do 
devedor (art. 528, § 3º cc/
art. 911 ambos do Código de 
Processo Civil - CPC); ação 
de execução que admite a 
penhora de bens e valores do 
devedor, inclusive bloqueio 

de conta bancária (art. 528, 
§ 8º cc/ art. 913, ambos do 
CPC); e, o pedido imediato 
de desconto em folha de pa-
gamento do devedor (art. 529 
cc/ art. 913, ambos do CPC).

5. Existe um prazo mínimo 
para o credor ingressar com 
ação de execução?

Advogado Fabricio Posoc-
co: Importante entender que 
se o ex-cônjuge dever a pen-
são, ou seja, se não houver o 
cumprimento da obrigação 
na data correta pelo deve-
dor, o credor pode ingressar 
com a ação de execução no 
primeiro dia útil seguinte ao 
vencimento da dívida.

6. O devedor pode ser pre-
so? Quanto tempo ele pode 
ficar confinado?

Advogado Fabricio Posoc-
co: Se não houver pedidos 
de atrasados de mais de três 
meses, o devedor deverá pa-
gar toda a pensão alimentícia 
sob pena de prisão. A prisão 
poderá ser decretada pelo 
juiz pelo prazo variável en-
tre 30 a 90 dias. A prisão é 
administrativa, isto é, sendo 
efetuado o pagamento da 
dívida ou celebrado acordo 
de parcelamento do débito, 
imediatamente será proferi-
do um alvará de soltura.

7. Se o ex-cônjuge ameaçou 
a pessoa para retirar o pro-
cesso, o que ela pode fazer?

Advogado Fabricio Posocco: 
Ir à delegacia e fazer um bole-
tim de ocorrência de ameaça. 
Sendo, inclusive, possível 
realizar um outro processo 

diante da situação específi-
ca ocorrida, invocando até 
mesmo as disposições da Lei 
Maria da Penha.

8. Se o ex-cônjuge está de-
sempregado, ainda assim 
pode-se entrar com pedido 
de pensão?

Advogado Fabricio Posoc-
co: Sim, o desemprego não 
exime o pagamento da pen-
são. Em tese, são fixados os 
alimentos em percentual do 
salário mínimo.

9. Os avós podem ser obri-
gados a pagar pensão para 
os netos?

Advogado Fabricio Posoc-
co: Entenda-se que assistir 
os ascendentes e os descen-
dentes necessitados é obri-
gação legal, e não mera libe-
ralidade. Se os pais não tive-
rem condições de atender à 
totalidade das necessidades 
de seus filhos, tendo os avós 
recursos disponíveis, são 
chamados a complementar, 
devendo tal responsabilidade 
ser dividida igualmente entre 
avós paternos e maternos, 
desde que ambos tenham 
as mesmas condições finan-
ceiras.

10. Se o ex-cônjuge está 
ganhando mais, é possível 
pedir o aumento da pensão?

Advogado Fabricio Posocco: 
Sim, é possível mover uma 
ação revisional de alimentos 
toda vez que as condições da 
pensão alimentícia originaria-
mente fixadas modificarem, 
tanto para mais quanto para 
menos.

Descubra quem tem direito, quem deve pagar e até que idade o filho pode receber

TJ-SP estende horário para apresentação 
de preso em flagrante durante plantão

A Justiça de São Paulo mu-
dou o horário limite para a 
polícia encaminhar presos 
em f lagrante  às  aud iên-
cias de custódia nos finais 
de semana, feriados e de-
mais plantões judiciários. 
A apresentação,  que era 
obr igatór ia  a té  as  10h , 
agora passou para as 11h 
em todo o estado.

A medida foi  publ icada 
nesta quinta-feira (10/8) e 
assinada pelo vice-presi-
dente do Tribunal de Justi-
ça, desembargador Ademir 
Benedito (foto).  Segundo 
ele, a mudança foi neces-
sária para a conveniência 
no aperfeiçoamento do ser-
viço de plantão judiciário e 
depois de conversas com 
as secretar ias estaduais 
envolvidas nas audiências 

de custódia.
A inic iat iva existe des-

de 2015 no TJ-SP,  com o 
objet ivo  de  garant i r  que 
todo preso em f lagrante 
seja ouvido por um juiz em 
até 24 horas. Bahia e Ma-
ranhão já tinham projetos 
semelhantes  antes ,  mas 
foi o Fórum da Barra Funda 
que implantou pela primei-
ra vez o modelo formatado 
pelo Conselho Nacional de 
Justiça: prazo de 24 horas; 
presença de um promotor e 
defensor público ou advo-
gado; e registro de relatos 
de eventuais maus-tratos 
praticados por policiais.

Quando as audiências ti-
veram in íc io ,  de legados 
de  po l íc ia  a f i rmaram ao 
Supremo (ADI 5.240) que 
o tribunal não poderia ter 

usado norma administra-
tiva para legislar sobre Di-
reito Processual e deter-
minar como autor idades 
de outro poder (a polícia, 
ligada ao Executivo) deve-
riam agir.

Em agosto de 2015, po-
rém, o STF decidiu que o 
provimento apenas disci-
plinou direitos fundamen-
ta is  do  preso  e  segu iu  o 
Pacto de San José da Costa 
Rica, que entrou no orde-
namento jurídico brasileiro 
em 1992.  Em seu  ar t igo 
7º, inciso 5º, o documento 
estabelece que toda pessoa 
presa, detida ou retida deve 
ser conduzida, sem demora, 
à presença de um juiz.

Com A Assessoria de Im-
prensa do TJ-SP e da Conjur

Sócio de empresa de Fernandópolis 
acusado de sonegar ICMS não 
consegue trancar ação penal

O Tribunal de Justiça de São 
Paulo negou pedido para trancar 
uma ação penal, movida contra 
um empresário por sonegação 
tributária.Trata-se de imputação 
relativa ao delito do artigo 1º, 
V, da Lei 8.137/90, para o qual 
é prevista pena de 2 a 5 anos 
de reclusão. O débito fiscal foi 
inscrito, em 27 e novembro de 
2013. Parcelado, em 16 de maio 
de 2013, recolhida uma das trin-
ta e seis parcelas estabelecidas, 
o paciente deixou de proceder 
ao pagamento, em 20 de ou-
tubro de 2015. Com a falta de 
pagamento, o Ministério Público 
mandou processar o empresário 
de Fernandópolis por crime de 

sonegação . Levado a efeito o 
ato, determinada a realização 
de perícia contábil, aguarda-se 
a realização de audiência de 
interrogatório, debates e julga-
mento, designada para o dia 21 
de agosto de 2017.

O dono de uma empresa de 
construção foi denunciado como 
incurso no artigo 1º, V, da Lei 
8.137/90, c.c. artigo 71, do Códi-
go Penal, porquanto, no período 
compreendido entre os meses 
de março e abril de 2010, em 
horários incertos e diversos, 
no estabelecimento comercial 
situado em Fernandópolis -, na 
condição de sócio e adminis-
trador da referida sociedade 

empresarial, teria praticado, 
reiteradamente, condutas crimi-
nosas contra a ordem tributária, 
consistentes em suprimir tributo 
(ICMS), mediante recebimento e 
estoque de mercadorias tributa-
das (formas plastificadas), desa-
companhadas da documentação 
fiscal hábil, deixando de recolher 
ao fisco ICMS no montante de R$ 
5.799,98. Consta que o débito 
fiscal foi inscrito em dívida ativa, 
em 27 de novembro de 2013, no 
valor total de R$ 57.863,26, e 
que o paciente aderiu ao parce-
lamento do débito fiscal, deixan-
do, entretanto, de proceder ao 
pagamento, em 20 de outubro 
de 2015.
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prefeitura Municipal 
de PALMEIRA D’OESTE

DECRETO N.º 031, DE 10 DE JULHO DE 2017.

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PALMEIRA D’OESTE-SP:

JOSÉ CÉSAR MONTANARI, Prefeito Municipal de Palmeira 
d’Oeste, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições 
legais,

D E C R E T A:-

Art. 1º - Fica por este Decreto nomeado o Conselho Municipal de 
Saúde do Município de Palmeira d’Oeste, em conformidade com 
o Artigo 3º e seus incisos da Lei Municipal N.º 1.810, de 18 de 
setembro de 2.001, composta da seguinte forma:
 
§ 1º O segmento do Governo:

I – Representante do Poder Público Municipal

Membro Titular:- Aline Chile da Silva Montanari
Membro Titular:- Gabriela de Paulo Bertine
Membro Suplente:- Gislaine Leon
Membro Suplente:- Cleonice Francisco da Silva Ribeiro

§ 2º O segmento dos prestadores de serviços terá a seguinte 
composição:

I – Representantes de prestadores de serviços dos SUS, compre-
endendo entidades públicas, filantrópicas e com fins lucrativos.

Membro Titular:- Alessandra Guimarães Auco
Membro Titular:- Henrique Bonilha Costa
Membro Suplente:- Bruna Beraldi Barbosa 
Membro Suplente:- Ana Carolina Garcia

§ 3º O segmento dos trabalhadores de saúde terá a seguinte 
composição:

I – Representantes dos Conselhos e Associações Profissionais e 
Trabalhadores da área de Saúde.

Membro Titular:- Reginaldo do Nascimento Mariano
Membro Titular:- Adriana C. Cestari Bonfim
Membro Titular:- Luana Ribeiro Perri
Membro Titular:- Larissa C. Xavier Pereira
Membro Suplente:- Ana Lucia Melo
Membro Suplente:-  Edenilson da Silva Guarnieri
Membro Suplente:-  Vânia Peres da Silva
Membro Suplente:-  Elisangela D. Cristina Sestari

§ 4º O segmento designado como usuário terá a seguinte com-
posição:

I – Representantes indicados pelos Sindicatos, Associações e 
representação de Trabalhadores, Associações de Moradores e 
Associações de Bairros

Membro Titular:- Célia Maria Quiérico
Membro Titular:- Natanael Liboni
Membro Titular:- Renata Miller
Membro Titular:- Joice Q. Barbosa
Membro Titular:- Kimiko Tanashiro
Membro Suplente:- Valdir Ramos Pereira
Membro Suplente:- José Paulo Xavier
Membro Suplente:- Fábio de Souza Pereira
Membro Suplente:- Jefferson Sestare
Membro Suplente:-  Elaine Cristina Archanjo Sestare

II – Representante dos usuários do Distrito de Dalas

Membro Titular:- Vilson Pereira Reis
Membro Suplente:- Cláudia Silva Nogueira de Souza

III – Representantes da Terceira Idade

Membro Titular:- Antonio Ponce Soler
Membro Titular:- Maria Ap. Nogueira
Membro Suplente:- Helena Secotti Archanjo
Membro Suplente:- Francisca Rosa de Jesus Xavier

Art. 2º - As atribuições do Conselho Municipal de Saúde do Muni-
cípio de Palmeira d’Oeste,são as estabelecidas pelo Artigo 2º, da 
lei Municipal N.º 1.810, de 18 de setembro de 2.001.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OES-
TE-SP, 10 DE JULHO DE 2017.

JOSÉ CÉSAR MONTANARI
Prefeito Municipal

Registrado e publicado conforme lei pertinente, em data supra.

Luiz Carlos Felício
Encarregado de Exp. Administrativo

22 de Agosto de 2017
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Av. CArlos Gomes, 
nº 47-90
Centro

Palmeira d’oeste-sP

Fone (17)
3651-1048

 A SUA CASA
DE MÓVEIS
E ELETRO-

DOMÉSTICOS

CAMAC
FoNE: (17) 3651-1423
FoNE/FaX: 3651-1339

CANÁRIO - MATERIAIS PARA CONSTRUçõES

RUA BRASIL, Nº 56-100 - CENTRO - PALMEIRA D’OESTE-SP

A Carteira Nacional de Ha-
bilitação Eletrônica (CNH-e) 
foi aprovada nesta terça-feira 
(25) pelo Conselho Nacional de 
Trânsito (Contran). Segundo 
o Ministério das Cidades, ela 
será uma versão do documen-
to com o mesmo valor jurídico 
da CNH impressa e estará dis-
ponível a partir de fevereiro 
próximo.

Os motoristas poderão 
apresentar o documento de 
porte obrigatório tanto im-
presso quanto em formato 
digital, no smartphone.

O ministério afirma que há 
um conjunto de padrões técni-
cos para suportar um sistema 
criptográfico que assegura 
a validade do documento. A 
autenticidade da CNH digital 
poderá ser comprovada pela 
assinatura com certificado 
digital do emissor ou com a 
leitura de um QRCode.

Com esse dispositivo, os 
agentes de trânsito também 
poderão consultar os dados 
dos documentos por meio de 
um aplicativo de celular, que 
ainda está em fase de testes. O 
app fará a leitura do QRCode, 
como já é realizado com a CNH 
impressa.

“Com isso, quem esquece a 
CNH em casa não estará sujei-
to a multa e pontos na cartei-
ra. Basta apresentar o docu-
mento digital”, diz o ministro 
das Cidades, Bruno Araújo.

O Contran ressalta que a 

Contran aprova carteira de habilitação digital
Documento poderá ser apresentado em smartphones a partir de fevereiro próximo, 

diz Ministério das Cidades. Versão impressa continuará sendo emitida.

CNH impressa continuará sen-
do emitida normalmente.

Como vai funcionar
• Cadastro - O usuário rea-

lizará o cadastro no Portal de 
Serviço do Denatran e con-
firma seu email com o uso de 
certificado digital. Para isso, o 
acesso deve ser efetuado por 
um equipamento que permite 
o uso desse certificado; ou por 
meio do seu e-mail, no balcão 
do Detran.

• Ativação do cadastro - 
Será enviado um link para o 
email informado. Em seguida, 
o motorista deverá realizar o 
login pelo aparelho onde dese-
ja ter sua CNH digital.

• Segurança - No primeiro 
acesso, será preciso criar um 

PIN (código) para armazenar 
os documentos com seguran-
ça. Será preciso inserir o PIN 
criado para poder visualizar os 
documentos.

• Bloqueio – Caso necessi-
te bloquear o aparelho para 

impedir o uso de sua conta e 
acesso aos seus documentos, 
o usuário deve acessar o Portal 
de serviços do Denatran com o 
certificado digital e solicitar o 
bloqueio.

Fonte http://g1.globo.com.
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PALMEIRA D’ OESTE

 Tomada de Preços nº 003/2017 
 Processo nº 020/2017

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

JOSÉ CESAR MONTANARI, Prefeito Municipal de Palmeira 
d’Oeste/SP, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 
por Lei,...

FAZ SABER, a todos quantos interessados possa, que, exa-
minado a presente licitação, Tomada de Preço nº 003/2017, e, 
considerando o PARECER da Comissão Permanente de Licitação 
designada para realizar os procedimentos licitatórios desta Pre-
feitura, bem como todo o processo, verificou que a mesma esta 
em conformidade com a Lei nº 8.666/93, com suas alterações e 
o Edital. Perfeitamente em ordem, todo o processo, sem irregula-
ridade ou nulidade a se corrigir ou sanar. Assim, HOMOLOGO a 
presente licitação nos termos do art. 43 inciso VI da mencionada 
Lei nº 8.666/93. Nesses termos, considerando satisfatória a pro-
posta apresentada e classificada em primeiro lugar, com preço 
compatível com edital, o que satisfaz plenamente os interesses 
econômicos desta Prefeitura Municipal, ADJUDICO como ad-
judicado a firma: IETEL INSTALADORA ELÉTRICA TEIXEIRA 
LTDA - EPP, estabelecida na Rua Gabriel Peres Martins, nº 311, 
Bairro Dist. Ind. Saverio Daniel na cidade de Potirendaba, Estado 
de São Paulo, inscrita no CNPJ nº sob o nº 66.707.217/0001-44. 
Para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
ADEQUAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO CONJUNTO 
HABITACIONAL LUIZ PALATA E IMPLANTAÇÃO E ADEQUA-
ÇÃO DE ILUMINAÇÃO PUBLICA NO PARQUE INDUSTRIAL, 
CONFORME PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA, 
MEMORIAL DESCRITIVO E PROJETOS E CONVÊNIO Nº 
015/2017, CONVÊNIOS CELEBRADOS ENTRE O MUNICÍPIO 
DE PALMEIRA D’ OESTE E O ESTADO DE SÃO PAULO POR 
MEIO DA CASA CIVIL, constante da sua proposta da referida 
Tomada de Preço, no valor de R$ 332.678,21 (trezentos e trinta e 
dois mil seiscentos e setenta e oito reais e vinte e um centavos).

REGISTRE-SE          PUBLIQUE-SE                     CUMPRA-SE

Prefeitura Municipal de Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo, 
25 de Julho de 2017.

JOSÉ CESAR MONTANARI
Prefeito Municipal

 


Email: camara@cmmarinopolis.sp.gov.br – Tel. (17) 3695-1174 

Rua Espirito Santo, 415 – Centro, CEP 15.730-000  




 

“Dispõe sobre a nomeação de Pregoeiro e dá outras providências”. 
 
  





 

Considerando que a Câmara Municipal de Marinópolis possui um quadro de pessoal enxuto 
e não dispõe de servidor habilitação na forma da legislação vigente para o exercício da função de Pregoeiro; 

 
Considerando que a Prefeitura Municipal de Marinópolis possui em seu quadro de servidores 

funcionário público devidamente habilitado na forma da legislação vigente para o exercício do cargo de 
Pregoeiro; 

 
Considerando os princípios que regem a administração pública, bem como,  a conveniência,  

oportunidade  e a necessidade da continuidade na prestação de serviço público essencial ao desenvolvimento 
das atividades fins da  Câmara Municipal, com zelo,  eficiência,  responsabilidade e economicidade; 

  







         



            
        



              


   












 

 

 

Registrada e publicada conforme legislação vigente, em data supra. 
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Arqueologia socialmente engajada
Atualmente, a ideia que o 

público leigo tem da arque-
ologia ainda está ligada ao 
surgimento desta como ciên-
cia, tendo seu marco inicial 
relacionado a aventuras em 
busca de tesouros de grandes 
civilizações, como a egípcia, a 
grega e a mesopotâmica, para 
citar apenas alguns exemplos. 
A arqueologia tem carregado 
este estereótipo até os dias de 
hoje, de modo que é comum 
lembrar das pirâmides da pla-
nície de Gizé, por exemplo, 
quando pensamos em arqueo-
logia. Esta visão se difundiu na 
cultura popular em razão de 
mitos e lendas, como a maldi-
ção da tumba de Tutancâmon 
e foi reforçada por persona-
gens fictícios como Indiana 
Jones e Lara Croft, claramente 
inspirados em nomes como 
Howard Carter e Heinrich 
Schliemann, dentre tantos 
outros nomes tidos como os 
primeiros arqueólogos. 

Com estas ideias, é comum 
se relacionar a arqueologia ao 
passado, àquilo que está en-
terrado e à monumentalida-
de. A busca por um passado 
“grandioso” foi de grande ajuda 
à formação dos estados na-
cionais, que na busca de suas 
identidades, voltaram-se para 
aquilo que havia de majestoso 
no passado para explicar, em 
uma visão bastante eurocen-
trista, o apogeu das socieda-
des ocidentais no século XIX. 
Neste sentido, vemos então a 
arqueologia a serviço dos es-
tados, analisando estruturas 
monumentais que quase em 
sua totalidade são vestígios das 
elites viventes destes passados, 
ficando excluídas as partes do-
minadas da população. 

A incessante jornada com 
o objetivo de ilustrar esse 
passado “monumental” que 
extrapola o orgulho e a na-
cionalidade e, consequente-
mente, exclui as minorias, 
começou a gerar questiona-
mentos. Por quê dar enfoque 
à uma determinada cultura 
ou à uma parte elitista dela? 
Por quê acreditar em apenas 
uma história unil inear? A 
partir dessas indagações, 
surge um novo conceito da 
arqueologia, mais abrangen-
te e acolhedor. Na década de 
1960, com o advento da ar-
queologia processual, viu-se 
a maneira de se fazer arque-
ologia ser questionada, mas 
foi no início dos anos 1980, 
com a arqueologia pós-pro-
cessual, também chamada 
de arqueologia interpretati-
va, que floresceram diversas 
abordagens impensáveis 
anteriormente e, com elas, 
uma preocupação crescente 
com os aspectos sociais, 
buscando uma interação 
com os grupos humanos mi-
noritários. 

O pós-processualismo, que 
tem em Ian Hodder um de 
seus principais nomes, rom-

pe com o conforto em que 
vivia a arqueologia com as 
práticas bastante metódicas 
e positivistas do processua-
lismo. A nova tendência car-
rega consigo a subjetividade, 
aproximando-se das ciências 
humanísticas e sociais, e, 
assim, abrangendo novas 
perspectivas. Essas novas 
perspectivas possibilitaram 
o surgimento de disciplinas 
como a arqueologia feminis-
ta, arqueologia de gênero, 
etnoarqueologia, e arqueo-
logia da ditadura, dentre ou-
tras. Não apenas se iniciou 
uma abordagem de estudos 
sobre essas minorias, como 
também as vincularam com 
o trabalho de campo.

A proximidade com o pú-
blico leigo marca um enfo-
que positivo onde a arque-
ologia deixa de ser restrita 
à área acadêmica. Há cada 
vez mais debates e diálo-
gos com a parte da popula-
ção que não detém o “saber 
científico”. De modo que as 
percepções produzidas pelos 
arqueólogos, tanto do passa-
do, como mais recentemen-
te, do presente, se amalga-
mem com as concepções dos 
“não arqueólogos’’. Juntos 
criam uma identidade, que 
agora é plural e não mais 
imposta pelos detentores 
de poder. A capacidade da 
arqueologia de dar voz à 
grupos étnicos minoritários 
e a novos saberes agregam 
um valor indispensável na 
luta humanista, indo contra 
visões de mundo enraizadas 
que abarcam discriminações 
raciais e variados tipos de 
preconceitos.

No decorrer dos últimos 
anos, vêm crescendo no Bra-
sil os debates na área de Ar-
queologia Pública, de onde 
provém preocupações éticas 
e políticas que com a ajuda 
da globalização aumenta a 
facilidade de disseminar o 
trabalho arqueológico. Fu-
nari aponta o crescimento 
da divulgação de trabalhos 
arqueológicos que têm ga-
nhado interesse do público 
leigo, de modo que desde os 
anos 1990 estes vêm sendo 
divulgados em grandes ve-
ículos de comunicação em 
massa, como a revista Supe-
rinteressante, os jornais Fo-
lha de São Paulo e O Estado 
de São Paulo. Os trabalhos 
arqueológicos buscando dar 
voz à grupos esquecidos, e 
até apagados pela história, 
têm contribuído para que a 
população desperte interes-
se pela arqueologia, ajudan-
do também esta ciência na 
consolidação de um conheci-
mento com visões múltiplas.

Um exemplo que i lustra 
bem esse cenário é o da ar-
queologia da repressão no 
contexto da ditadura militar 
no Brasil. Durante o período 
ditatorial brasileiro (1964 

– 1985), instalou-se um re-
gime nacionalista e auto-
ritário que subjugava por 
meio da força, aqueles que 
não estavam no poder e, por 
meio da censura, permitia 
que se veiculasse apenas os 
interesses dos governantes. 
Todos que se levantassem 
contra esse sistema eram 
fortemente reprimidos, tor-
turados e até mortos, sendo 
que alguns corpos jamais 
foram encontrados. Nesse 
âmbito, a arqueologia foren-
se tem trabalhado na identi-
ficação de ossadas que po-
dem ser de desaparecidos, 
no sentido de devolver estes 
para suas famílias, afim de 
dar um mínimo de conforto 
àqueles que perderam seus 
entes queridos durante o 
período. Esta situação é o 
caso da vala de Perus, loca-
lizada em um cemitério da 
cidade de São Paulo, onde 
foram encontrados mais de 
mil corpos de indigentes e 
presos políticos que foram 
silenciados pela forte re-
pressão do período. A vala 
fo i  reaberta  em 1990 em 
decorrência da pressão feita 
por familiares de desapare-
cidos políticos, que tinham 
conhecimento de que ali se 
encontravam sepul tadas 
pessoas que combateram o 
regime ditatorial brasileiro. 
A pesquisa para identificar 
os corpos encontrados tem 
se dado por meio da parce-
ria de arqueólogos e uma 
equipe bastante interdisci-
plinar, que por meio de foto-
grafias, depoimentos de fa-
miliares e exames de DNA, 
tem trabalhado para dar 
identidade a estes corpos. 
Todo o trabalho de análise 
de esqueletos realizado em 
prol da identificação dessas 
vítimas teve como princi-
pal combustível o desejo de 
atender ao apelo destes fa-
miliares. No intuito, primei-
ramente, de curar o agouro 
sofrido por essas pessoas, 
a arqueologia se prontificou 
para agir a serviço das mes-
mas, tendo isso por objetivo 
basal da empreitada. 

Outro caso em que se nota 
o trabalho social da arque-
ologia é desenvolvido nas 
escavações do Cais do Va-
longo, no Rio de Janeiro. A 
área foi a principal entrada 
de negros cativos que fo-
ram trazidos para o Brasil 
e, com a proibição do trá-
fico negreiro, foi aterrada 
no século XIX para a cons-
trução do Cais da Impera-
triz, para receber a princesa 
Teresa Cristina, esposa de 
Dom Pedro I I .  O trabalho 
realizado no cais evidencia 
a tentativa de se apagar um 
passado horrendo da his-
tória do Brasil; as escava-
ções resgataram o cais que 
evoca um passado opressor 
de racismo e intolerância, 

no sentido de devolver aos 
escravizados o direito de 
serem lembrados (LIMA, 
2013). 

Encontrado durante as 
obras de preparação para os 
Jogos Olímpicos de 2016, o 
sítio recebeu bastante aten-
ção da imprensa, inclusive 
internacional, despertando 
o interesse da população e 
levando o tema do racismo e 
da escravidão mundo afora, 
evidenciando assim a di-
mensão política que podem 
tomar as descobertas arque-
ológicas. O trabalho, entre-
tanto, levantou outro ques-
tionamento, no que tange a 
repulsa dos descendentes 
destes escravos por um pas-
sado tão sofrido, de modo 
a tenderem a se distanciar 
destes antecedentes peno-
sos. Neste sentido, o Cais do 
Valongo seria mais algo que 
traria dor aos descenden-
tes, do que o sentimento de 
pertencimento com a área 
buscado pelos pesquisado-
res. Não entrando na discus-
são de quais sentimentos a 
descoberta da área pode ter 
causado em afrodescenden-
tes, é inegável a importân-
cia do local, tanto histórica 
quando arqueologicamente, 
de modo que um passado 
que estava esquecido, foi 
reavivado na memória da 
população. 

Com todo esse contexto 
visualizamos uma pequena 
porção dos feitos da arque-
ologia que envolvem uma 
preocupação não somente 
com a cientificidade em si, 
mas que engloba também as 
problemáticas sociais vin-
culadas com grupos minori-
tários. Assim, ela se mostra 
a serviço da vida, sendo fun-
damental na luta contra os 
mais diversos preconceitos 
que permeiam a sociedade e 
dando voz para a inclusão de 
narrativas que ficam apaga-
das e esquecidas na história.
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Processo nº015 - 03/08/2017
Ref. Aposentadoria Especial
Interessado: ELIO ANTONIO PERES

Decisão 							     
	
ELIO ANTONIO PERES, já qualificado nos autos, pleiteou sua 
Aposentadoria Especial, uma vez que o requerente apresentou 
todos os documentos comprobatórios da condição de segurado o 
que corroborou para a concessão do beneficio.
O processo está devidamente autuado com os documentos com-
probatórios e demais peças que demonstra a necessidade da 
concessão do beneficio Especial. 
É o relatório.
Decido. A Aposentadoria Especial é procedente visto que está 
devidamente comprovado pelos documentos constantes nos 
autos que o servidor completou todos os requisitos necessários, 
fazendo jus ao benefício com proventos proporcionais , estando 
assim de acordo com o disposto na Lei Complementar Municipal 
nº. 05/2012.
 
                             Publique. Registre. Intime-se
           
                            Palmeira D’ Oeste, (SP), 03 de Agosto de 2017.

MARILDE MURZANI TEIXEIRA SANTIAGO
SUPERINTENDENTE 
__________________________________________________

EXTRATO DO CONTRATO 006/2017

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE 
PALMEIRA D´OESTE
CONTRATADA:  FELIX CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA- 
ME
VALOR MENSAL: R$ 2.650,00
ASSINATURA: 01 de agosto de 2017.
OBJETO: Objetiva a contratação de empresa de Assessoria 
contábil aplicada ao setor publico, bem como elaboração dos de-
monstrativos de informações previdenciárias e repasses e acordo 
de parcelamentos. 
VIGÊNCIA: 01 de agosto a 31 de dezembro de 2017.
MODALIDADE: Carta Convite  nº. 01/2017

Palmeira D´Oeste 01 de agosto de 2017

MARILDE MURZANI TEIXEIRA SANTIAGO
Presidente do IPREM
  

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
MUNICIPAL PALMEIRA D’OESTE

EXTRATO DE ADITAMENTO DE CONTRATO

PREGÃO (PRESENCIAL): Nº 11/2016.
PROCESSO: 	N º 17/2016.
CONTRATO: 	N º 34/2016

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA 
D’OESTE – SP.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
RAMO DE INFORMÁTICA, PARA LOCAÇÃO DE SISTEMAS DE 
COMPUTADOR - SOFTWARES.

CONTRATADA: MARTINEZ & CARVALHO INFORMÁTICA LTDA 
- ME, inscrita no CNPJ/MF 14.908.157/0001-24, com sede na Rua 
Tietê, nº 3799, bairro Santa Eliza, na cidade de Votuporanga – SP, 
CEP 15.505-186.

VALOR GLOBAL DO ADITAMENTO DO CONTRATO: R$ 
95.760,00 (noventa e cinco mil e setecentos e sessenta reais). 

DATA DA ASSINATURA DO ADITAMENTO DO CONTRATO: 17 
de Agosto de 2017.

VIGÊNCIA: 18 de Agosto de 2018.
___________________________________________________

EXTRATO DE ADITAMENTO DE SUPRESSÃO DE CONTRATO

CONVITE Nº 018/2013
CONTRATO Nº 042/2013

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA 
D’OESTE – SP.
CONTRATADA: JORNAL TRIBUNA DA IMPRENSA S/S LTDA, 
inscrita no CNPJ sob. nº 13.787.972/0001-10 estabelecida à Rua 
Rio Branco, nº 49-16, Centro – Palmeira d’ Oeste  - SP.

OBJETO: Prestação de serviços especializados referente a publi-
cações de atos oficiais de interesse da municipalidade através de 
jornal de circulação local, nas especificações constantes no Edital.

VALOR GLOBAL DO ADITAMENTO DO CONTRATO: R$ 
21.600,00 ( vinte e um mil e seiscentos reais). 

DATA DA ASSINATURA DO ADITAMENTO DO CONTRATO: 17 
de julho de 2017.

VIGÊNCIA: 18 de Julho de 2018

PREFEITURA MUNICIPAL
PALMEIRA D’OESTE
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Av. Carlos Gomes, 
nº 47-90
Centro

Palmeira d’Oeste-SP

Fone (17)
3651-1048

 A SUA CASA
DE MÓVEIS
E ELETRO-

DOMÉSTICOS

Telefone (17) 3651-3347 
Av. Inocêncio Figueiredo, nº 53-58 - 

Centro - Palmeira d’Oeste

Vendas no atacado 
e varejo. Venha conferir!

Unidade de Palmeira d´Oeste recebe 
uma das melhores avaliações do Estado
As unidades do Departa-

mento Estadual de Trânsito 
de São Paulo (Detran.SP) 
concluíram o 1º semestre 
de 2017 com uma média de 
96% de aprovação dos usu-
ários. Ao todo, 3.900.407 
aval iações foram fe i tas 
pelos usuários no período 
por meio de um aparelho 
presente  nas mesas das 
unidades, onde é possível 
c lass i f icar  o  atendimen-
to recebido como “ótimo”, 
“bom”, “regular” e “ruim”. 
Dessas, 3.821.114 classi-
ficaram o serviço prestado 
como bom ou ótimo. No ano 
passado, o índice de apro-
vação ficou em 95%.

As avaliações, que saíram 
na pr imeira  quinzena de 
agosto, mostraram que a 
unidade do Detran de Pal-
meira d’Oeste, sob chefia 
do Diretor Wellington Car-
valho Severino recebeu uma 
das melhores aval iações 
dentre todas as unidades 
do Estado. O Detran de Pal-
meira d’Oeste atende aos 
moradores da Comarca, 
englobando os municípios 
de Marinópolis, Aparecida 
d’Oeste e São Francisco.

Os pr inc ipais  mot ivos 
para a satisfação do públi-
co estão as melhores con-
dições de atendimento e a 
agil idade na execução de 
serviços nos postos moder-
nizados (o chamado padrão 
Poupatempo). As unidades 
receberam modernas infra 
estruturas,  atendimento 
por meio de senha, funcio-
nários treinados, condições 
de acessibilidade, computa-
dores para acesso aos ser-
viços online, prova teórica 
eletrônica, com resultado 
na hora, pagamento de ta-
xas com cartão de débito, 

lação ao novo Detran.SP 
e indicam que temos tido 
êxito em nosso objetivo de 
aprimorar constantemente 
os serviços prestados nas 

cidades. A modernização 
dos demais postos está em 
andamento”, afirma o dire-
tor-presidente do Detran.SP, 
Maxwell Vieira.

CLA$$IFICADO$ 
EM PALMEIRA D OESTE

VENDE-SE - 017 996422613

Casa - Jardim Limoeiros $170.000,00

2 Dormitorios, sala & cozinha tipo americana

1 banheiro, 2 vagas de garagem, área de quintal

Aceita financiamento - Excelente Acabamento

VENDE-SE - 017 996422613

Chácara - Sentido Dalas - $320.000,00

2 alqueires e1/4 - beira pista

3 km de Palmeira

VENDE-SE - 017 996422613

Casa - Próximo ao centro $260.000

3 dormitórios sendo 1 suíte

Sala, cozinha, banheiro, sala de computador 

Área frontal, despejo, garagem, 

salão comercial na frente

VENDE-SE - 017 996422613

Casa antiga - CENTRO 

TERRENO 20 x 30

Valor mediante consulta 

Oportunidade de investimento

VENDE-SE - 017 996422613

Casa - Pé Vermelho - $130.000,00

3 Dormitórios,  sala, cozinha lavanderia 

2 banheiros, cozinha ampla, semi acabada

Estuda proposta em dinheiro

entre outros benefícios.
 “Os a l tos  índices de 

aprovação mostram a res-
posta posi t iva  da popu-

CAMAC
Fone: (17) 3651-1423
Fone/Fax: 3651-1339

CANÁRIO - Materiais para Construções

Rua Brasil, nº 56-100 - Centro - Palmeira d’Oeste-SP


